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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Departamento De Compras e Contratos


ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 de 01 de abril de 2021

DISPENSA ELETRÔNICA

Processo Administrativo nº 006944/2023 de 20 de setembro de 2023 
 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
[bookmark: _Hlk159851571]1.1. Fornecimento de relógios de ponto biométrico para controle de frequência dos Servidores Públicos Municipais, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
	[bookmark: _Hlk159851592]Item
	Descrição
	Quant.
	Valor unitário
	Valor total

	01
	RELÓGIO DE PONTO BIOMÉTRICO com os seguintes requisitos mínimos:
- Homologado de acordo com a portaria 595/2013 do INMETRO, e de acordo com a Portaria 1.510/2009 do Ministério do Trabalho e Emprego;
- Display LCD TFT colorido de 16 caracteres x 2 linhas com Iluminação (backlight) e com tela sensível ao toque;
- Teclado numérico com 18 teclas sendo 10 em padrão telefônico e 8 teclas adicionais de função;
- Leitor biométrico com sensor ótico de resolução de 500 DPI, resistente a riscos e desgaste;
- Capacidade de gerenciamento de até 15.000 colaboradores na memória de trabalho (MT);
- Capacidade de armazenamento de até 15.000 digitais;
- Capacidade para armazenamento de registros em memória (MRP): 8.000.000;
- Possui sistema de impressão com corte parcial e total do papel;
- Opções e combinações de leituras e formas de identificação do usuário como biometria, código de barras, cartões de proximidade RFID e Smart Card Contactless ou digitação de senha;
- Possuir gerenciador web browser embarcado para cadastro e configurações, com acesso através de qualquer navegador de internet;
- Permite o cadastro das informações do empregador, local de trabalho e funcionários;
- Sistema de proteção contra violação, com sensores que bloqueiam o equipamento em qualquer tentativa de violação do mesmo;
- Acesso ao menu e configurações protegidos por senha;
- Nobreak interno para funcionamento do equipamento na falta de energia elétrica;
- Sistema de relógio em tempo real com bateria de backup, com ajuste da data e hora;
- Interfaces de comunicação: Serial, RS 232, Ethernet 10/100 com protocolo TCP-IP e USB (pen drive), sem utilização de conversores;
[bookmark: __DdeLink__1223_1858843453]- Garantia mínima de 12 (doze) meses.
	20
	R$ 2.800,00
	R$ 56.000,00

	               TOTAL                                R$   56.000,00 (cinquenta e seis mil reais)



1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 2021.
1.3. O prazo de vigência da contratação será de até 90 (noventa) dias, com entrega única, contados do(a) emissão de autorização de fornecimento/execução, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.
1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 56.000,00 (cinquenta e seis mil reais), conforme custos unitários apostos nos orçamentos e no quadro comparativo de preços simples em anexo.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:
4.2. Não haverá danos ao meio ambiente, uma vez que a aquisição não gerará tal problema para a Administração Pública.
4.3.  A aquisição se dará por dispensa de licitação (sendo sagrado vencedor, o fornecedor que apresentar o menor valor do item a ser adquirido), com entrega única (em até 15 dias após a emissão da autorização de fornecimento emitida pelo Departamento de Compras e Contratos e a confirmação de recebimento pela empresa).
4.4. A empresa fornecedora deverá entregar os objetos de qualidade de acordo com a especificação apresentada na autorização de fornecimento/execução e em perfeitas condições de uso.
4.5. A aquisição deverá obedecer, no que couber, ao disposto na Lei nº 14.133/2021 e suas alterações.
4.6.  A empresa ganhadora deverá entregar os itens na data estipulada na autorização de fornecimento/execução emitida pelo Departamento de Compras e Contratos.
4.7.  Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.8. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
5.1. O prazo de entrega do objeto será de até 15 (quinze) dias, com início a partir da confirmação de recebimento da autorização de fornecimento/execução emitida pelo Departamento de Compras e Contratos.
5.2. O item deverá ser entregue no seguinte endereço:
Departamento de Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha 
 - Praça Vicente Glazar, 159, Bairro Glória
 - São Gabriel da Palha – ES, Cep .29.780-000.
 - Telefone de contato: (27) 3727 - 1366
 - E-mail: administracao@saogabriel.es.gov.br
 - Responsável: Secretaria Municipal de Administração
5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
5.4. Os itens serão recebidos pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
5.5. A conferência dos itens deverá ser acompanhada por um servidor do Departamento de Almoxarifado, a fim de zelar pela qualidade e quantidade dos itens a serem adquiridos.
5.6. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no ETP, neste Termo de Referência e na respectiva Autorização de Fornecimento, devendo ser substituído imediatamente, no momento da constatação pelo demandante, às suas custas.
5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
5.8. No caso de recusa da entrega do produto pelo fornecedor, a Administração Pública adotará as providências cabíveis, de cordo com a legislação aplicável, visando sanar problemas por ventura ocorridos.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
6.1.1. O contrato será substituído pela nota de empenho e autorização de fornecimento/execução.
6.1.2. A entrega do item deverá ser acompanhada por um servidor do Departamento de Almoxarifado Central e se possível, da secretaria requisitante, a fim de zelar pela qualidade e quantidade dos itens a serem adquiridos.
6.1.3. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto da aquisição em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.
6.1.4. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução dos serviços.
6.1.5. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato.
6.1.6. Será exigido a inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa, à Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), à Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e de regularidade junto a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante ou outra equivalente na forma da Lei que deverão ser validadas pela secretaria requerente ou fiscal de contrato.

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA 
7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa eletrônica de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso I, da Lei n.º 14.133/2021 que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item.

8. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO
8.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
8.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
- O prazo de validade;
- A data da emissão; 
- Os dados do contrato e do órgão contratante; 
- O período respectivo de execução do contrato; 
- O valor a pagar; e 
- Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
8.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.
8.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal.
8.6. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa.
8.7. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
8.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
 8.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
8.10. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
8.11. Conforme Decreto Municipal nº 3.86/2023 será retido o Imposto de Renda na Fonte nos pagamentos efetuados por Órgãos, Autarquias e Fundações instituídas  e mantidas pelo Município de São Gabriel da Palha a pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens e prestação de serviços.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Lei Orçamentária Anual, bem como requisição do sistema presente nos autos, sendo a contratação será atendida pelas seguintes dotações:

· FICHA – FONTE: 00508-160000000000 no valor de R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil  reais);
· FICHA – FONTE 00594-154000300000 no valor de R$ 5.600,00 (cinco mil e seiscentos reais);
· FICHA  - FONTE 00320-150000000000 no valor de R$ 2.800,00 (dois mil e oitocentos reais) e
· FICHA – FONTE 00188-150000000000 no valor de R$ 5.600,00 (cinco mil e seiscentos reais).

Totalizando o menor valor de R$   56.000,00 (cinquenta e seis mil reais)

São Gabriel da Palha, 04 de dezembro de 2023 


Elaborado por:



RODOLFO ANTÔNIO DA SILVA NETO
Auxiliar Administrativo
Mat. nº 000406



RUTH BARBARA DA SILWA NASCIMENTO
Assistente Administrativo
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